
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2010/2011 
 
FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COM ÉRCIO E CONGÊNERES DO ESTADO DE M INAS 
GERAIS ,  CNPJ nº 17.219.585/0001-38,  neste a to representada p or  seu Pres id ente,  LEVI  
FERNANDES PINTO ;  
 

E 
 

FEDERAÇÃO DO COM ÉRCIO DE B ENS, SERVIÇOS E TURISM O DO ESTADO DE M INAS GERAIS ,  
CNPJ nº 17.271.982/0001-59,  n este ato representad a por  seu Presidente,  LÁZARO LUIZ  
GONZAGA ;  
 
ce lebram a p resen te CONVENÇÃO COLETIVA DE TRAB ALHO ,  est ipu lando as con dições d e 
traba lho p revistas  nas c láu sulas segu intes:   
 
CLÁUSULA PRIM EIRA -  V IGÊNCIA E DATA-B ASE  
As partes f i xam a vigên cia  d a presente Con ven ção Co let iva  d e Trabalh o no per íodo d e 1º d e 
dezembro d e 2010 a  31 de d ezembro d e 2011 e a  data -b ase da categor ia  em 1º  d e jan eiro .  
 
CLÁUSULA SEGUNDA -  ABRANGÊNCIA  
A presente Con venção Co let iva  d e Trabalho abran gerá  as categor ias econ ômica e  
prof i ss ional  d e prestação de  serviços,  exclu ídas  as  at iv idad es organizadas em s indicato,  no  
ESTADO DE M INAS GERAIS.  
 

SALÁRIOS,  REAJUSTES E PAGAM ENTO 
 

PISO SALARIAL  
 

CLÁUSULA TERCEIRA -  SALÁRIO DA CATEGORIA 
As partes a ju staram qu e o menor sa lár io  a  ser  p ago à  categor ia  p rof i ss ional  e  d e in gresso ,  a  
part i r  d e 1º de  dezembro de  2010,  será  d e R$573,00 (qu inhen tos  e  setenta e  três  rea is) .  
 
CLÁUSULA QUARTA -  GARANTIA-M ÍNIM A 
Aos denomin ados com issionistas puro s ,  i sto  é,  aos q ue p erceb em somente sa lár io  à  base d e 
comissões,  f i ca  con cedida uma garant ia -mín ima men sa l  no va lor  d e R$591,00 (quinh ento s e  
noven ta e  um  rea is) .  Aos d en ominados co missio nistas m isto s ,  i sto  é,  os  que p ercebem parte 
f i xa  mais comissões,  f i ca  con cedid a u ma garant ia -mínima men sal  n o valor  d e R$573,00 
(quinh ento s e  setenta  e  três r ea is) .  

 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS  

 
CLÁUSULA QUINTA -  REAJUSTE SALARIAL  
A Ent idad e Patronal  conced e à  categor ia  prof iss iona l  rep resen tada  pela  Fed eração dos  
Empregados no Comércio  e Congên eres do E stado de Minas Gerais,  no  d ia  1º d e dezemb ro  
de 2010 -  data -base d a  categor ia  prof i ss iona l  - ,  reaju ste sa lar ia l ,  corresp ond ente ao IN PC 
acu mulado entre 1º d e  dezemb ro d e 2009 a  30 d e  dezembro de  2010,  a  inc id i r  sobre  os 
sa lár ios v igentes n o mês d e apl i cação  do índice  de p roporc ion al idad e abaixo:  
 

MÊS DE ADM ISSÃO E DE INCIDÊNCIA 
DO REAJUSTE 

ÍNDICE FATOR DE M ULTIPL ICAÇÃO 

Até d ezembro/09 6,70% 1,0670 
janeiro/10  6,12% 1,0612 
fevereiro/10  5,55% 1,0555 
março/10  4,98% 1,0498 
abr i l/10  4,42% 1,0442 
maio/10  3,86% 1,0386 
junho/10  3,30% 1,0330 
ju lho/10  2,74% 1,0274 
agosto/10  2,19% 1,0219 
setembro/10 1,63% 1,0163 
outubro/10  1,07% 1,0107 
novemb ro/10  0,54% 1,0054 
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PARÁGRAFO PRIM EIRO  

Na apl i cação dos ín dices ac ima já  se acham automat icamen te comp en sad os os au mentos 

espon tân eos e/ou antec ipações sa lar ia i s  con ced idos no per íodo de 1º d e dezemb ro d e 2009 

a  30 d e novembro d e 2010.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

Não pod erão ser  d ed uzidos os au mentos decorren tes d e términ o de aprend izagem, 

promoção,  por  merec imento  e an t iguid ad e,  t ransferên cia  d e cargo,  fu nção,  estab elecimento 

ou de local idad e,  b em ass im d e eq uiparação sa lar ia l  determinad a por  sen tença t ran si tada 

em ju lgado.  

 

CLÁUSULA SEXTA -  SALÁRIO MISTO -  APLICAÇÃO 

Os emp regad os q ue p erceb em salár io  misto (parte f ixa  mais comissões)  terão a  correção 

a ju stada  na c láu sula  quinta  a  ser  apl icada somente sobre a  parte f ixa  d o sa lár io .  

 

PAGAM ENTO DE SALÁRIO -  FORMAS E PRAZOS 

 

CLÁUSULA SÉTIM A -  DIFERENÇAS SALARIAIS  

As eventua is  d i ferenças  sa lar ia i s  d ecorrentes d a ap l i cação da p resen te  Con venção Co let iva  

de Traba lho,  p od erão  ser  pagas,  sem acrésc imos lega is,  da  seguin te forma:  

 

a)  as eventu ais  d i feren ças  sa lar ia i s  rela t ivas aos sa lár ios dos meses d e dezembro de 2010  

e  ao  13º sa lár io  de 2010  pod erão ser  pagas ju ntamen te com o sa lár io  do mês d e mar ço de  

2011 ;  

 

b)  as eventu ais  d i ferenças  sa lar ia i s  rela t ivas aos sa lár ios d os  meses d e janeiro  e  fever eir o 

de 2011  poderão ser  pagas jun tamente com o sa lár io  d o mês d e abr i l  d e 2011 .  

 

CLÁUSULA OITAVA -  ENVELOPE DE PAGAM ENTO 

No ato d o pagamento de sa lár ios ,  os  empregadores d everão forn ecer,  aos  empregados,  

en velope ou docu mento s imi lar  q ue con tenh a o valor  dos sa lár ios  pagos e resp ect ivos 

descontos .  

 

ISONOM IA SALARIAL  

 

CLÁUSULA NONA -  M ENOR SALÁRIO NA FUNÇÃO  

F i ca  garant id o ao  emp regado admit ido p ara a  fun ção d e outro d isp en sad o sem ju sta  cau sa,  

sa lár io  igu al  d o empregado d e menor  sa lár io  na  fun ção,  sem con s id erar  vantagens  p essoais .  

 

DESCONTOS SALARIAIS  

 

CLÁUSULA DÉCIM A -  RECEB IM ENTO DE CHEQUES  

É  vedado às empresas  descontarem,  dos sa lár ios d e seus empregados,  as importânc ias 

corresp ond entes a  ch eq ues sem fundos receb id os d e c l ientes,  desd e qu e o emp regad o tenh a 

cu mpr ido as  normas da empresa q uanto ao recebimen to d e ch equ es.  

 

OUTRAS NORM AS REFERENTES A SALÁRIOS,  REAJUSTES,  

PAGAM ENTOS E  CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

 

CLÁUSULA DÉCIM A PRIMEIRA -  SUBSTITUIÇÃO  

Enquanto  perdurar  a  su bst itu ição qu e n ão tenh a caráter  even tual ,  o  empregado  sub st i tuto  

fará  ju s ao sa lár io  contratual  do sub st itu ído .  

 

CLÁUSULA DÉCIM A SEGUNDA -  CÁLCULO DE FÉRIAS,  13º SALÁRIO E  RESCISÃO DO 

COM ISSIONISTA 

Para efe ito  d e pagamen to de fér ias ,  13º sa lár io  e resci são con tratual ,  será  tomada por  base 

de cá lculo  a  média  das comissões percebidas nos ú lt imos 06 (sei s )  ou 12 (doze)  meses,  a  qu e 

for  mais favorável .  
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GRATIF ICAÇÕES,  ADICIONAIS,  AUXÍL IOS E  OUTROS 
 

GRATIF ICAÇÃO DE FUNÇÃO 
 

CLÁUSULA DÉCIM A TERCEIRA -  QUEBRA-DE-CAIXA 
Tod o empregado qu e em sua jornada d e trab alho exerça a  fun ção  exc lus ivamente d e ca ixa,  
deverá tê- la  an otad a em su a car teira  de trabalho,  receb endo,  a  t í tu lo  de quebra-d e-caixa,  o  
va lor  men sal  d e R$29,00 (v inte e  no ve rea is ) ,  p or  essa  fun ção.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Caso o empregador passe a  adotar ,  a  part ir  d e 1º d e dezembro d e 2010,  como norma da 
empresa,  qu e não serão  exig idas reposições d e d i feren ças apu radas n o ca ixa,  ou no controle  
de entrega de  valores,  n ão f i cará  obr igado a  pagar  a  verba a  t í tu lo  de qu ebra-de-caixa .  
 

ADICIONAL DE HORA EXTRA 
 

CLÁUSULA DÉCIM A QUARTA -  HORAS EXTRAS  
As h oras ext ras serão p agas com um ad ic ion al  de 100% (cem por cento)  sobre o  sa lár io -hora 
normal .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
O percentua l  de qu e trata  o  caput  desta  c láu sula  apl ica -se à  h ipótese  do § 4º do art igo 71 
da CLT.  
 

PRÊM IOS 
 

CLÁUSULA DÉCIM A QUINTA -  PRÊM IOS 
Aos com iss ion istas pu ros  qu e au fer irem comissões men sa is  em valor  su per ior  ao da 
garant ia-mínima est ipu lada n a c láu su la  qu arta,  serão  conced idos prêmios men sa is  d e 
R$52,00  ( c inq uenta e  dois  rea is) .  Aos  com issionistas misto s  qu e aufer irem comissões  
men sais  em valor  sup er ior  ao d a garan t ia -mínima est ipu lada n a c láusu la  q uarta,  serão 
con ced idos prêmios  mensa is  d e R$26,00  (v inte e  se is  reais) .  

 
SEGURO DE VIDA 

 

CLÁUSULA DÉCIM A SEXTA -  SEGURO DE VIDA EM  GRUPO 
Recomenda-se aos emp regadores qu e façam p ara todos  os seu s emp regados u m segu ro d e 
vida em grupo.  

 
CONTRATO DE TRAB ALHO -  ADMISSÃO, DEM ISSÃO,  MODALIDADES 

 

DESLIGAM ENTO/DEMISSÃO 
 

CLÁUSULA DÉCIM A SÉTIMA -  COMUNICAÇÃO DISPENSA 
No ato  da d isp en sa do  empregado,  a  empresa  d everá comun icá- la  por  escr i to.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
No caso d e concessão d e aviso p rév io  p elo  emp regado r,  o  empregado p oderá ser  d i sp en sad o 
deste se,  an tes d o término do aviso comprovar  haver  con seguido n ovo emprego,  receb end o,  
na h ip ótese,  ap enas os  d ias efet ivamente trab a lhado s.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ocorrendo  a  h ip ótese  d o § 1º,  f i ca  facul tado  ao  emp regad or  efetu ar  o  p agamento  das  verbas  
resci sór ias  no  pr imeiro  (1º)  d ia  út i l  seguin te  à  data  estab elec ida para o  términ o d o av iso 
prév io.  
 

RELAÇÕES DE TRAB ALHO -  CONDIÇÕES DE TRAB ALHO,  
NORM AS DE PESSOAL E ESTAB IL IDADES 

 

ESTAB IL IDADE M ÃE 
 

CLÁUSULA DÉCIM A OITAVA -  ESTABIL IDADE GESTANTE 
Fica  d efer ida a  estab i l id ade prov isór ia  à  empregada gestante,  desd e a  concepção,  pe lo  prazo 
de 60 (sessenta)  d ias a  contar  do  término da  l i cença o f ic ia l .  
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JORNADA DE TRABALHO -  DURAÇÃO, DISTRIB UIÇÃO, CONTROLE,  FALTAS 
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 

 

CLÁUSULA DÉCIM A NONA -  ADEQUAÇÃO DA JORNADA DE TRAB ALHO  
É  permit ido  qu e os  empregad ores (prestadores d e  serviços d e cad a c idade),  esco lham os  
d ias da  semana (d e 2ª fei ra  a  sábado)  em qu e ocorrerão  redu ções da  jornada de  trabalho d e  
seu s empregados p ara adequá- la  às  44 horas seman ais.  
 

PARÁGRAFO PRIM EIRO 
Faculta-se às empresas a  adoção do s i stema d e comp en sação d e horas  ext ras,  p elo  qua l  as 
horas extras efet ivamen te real izadas pe los emp regados,  l imitadas a  (02)  duas h oras d iár ias,  
durante o  mês,  pod erão  ser  compen sadas,  no p razo d e até 90 (n oven ta)  d ias ap ós o  mês da 
prestação da  hora,  com redu ções d e jorn adas ou fo lgas compensatór ias .  
 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Na hip ótese  d e,  ao  f in al  do  prazo d o parágrafo anter ior ,  não  t iverem s ido comp en sad as  
todas as horas ext ras prestad as,  as restan tes d everão ser  pagas como h oras ext ras,  ou seja ,  
o  va lor  d a hora normal ,  acresc ido do ad ic ional  de h oras ext ras,  conforme previsto n a 
c láu su la  d écima quarta  desta  Con venção Colet iva  d e Traba lho,  ob servando-se o  d i sp osto n o 
parágrafo único d a refer ida c láu su la .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso con cedidas,  p e la  empresa,  reduções d e jornad a ou fo lgas compen satór ias a lém do 
número de horas extras efet ivamente prestad as p elo  empregado,  essas não pod erão se 
con st itu i r  como créd ito  para a  emp resa,  a  ser  d escontad o após o  prazo do parágrafo 
pr imeiro (§  1º) .  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Recomenda-se às empresas q ue,  quan do a  jornada  extraord inár ia  a t ing ir  as du as horas 
d iár ias,  a  emp resa forneça lanche,  sem ônu s para o  empregado.  
 

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES,  M ENORES,  ESTUDANTES)  
 

CLÁUSULA VIGÉSIM A -  EMPREGADO ESTUDANTE 
Fica  assegurad a ao emp regado-estud ante,  n os d ias d e p rovas escolares que co inc idam com o 
horár io  d e t raba lho,  su a ausên cia  da empresa,  duas (02)  horas antes e  até (01)  h ora após o  
término d a prova ou  exame,  d esd e qu e p ré-avise o  empregad or com u m mínimo d e 24 (v inte 
e quatro)  h oras,  e,  depois,  comp rove o seu comparecimento às provas ou exames,  por  
docu mentos  forn ec idos pelo  estab elecimento d e en sin o.  

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 
 

CLÁUSULA VIGÉSIM A PRIM EIRA -  DIA DO COM ERCIÁRIO 
No tocante ao D ia  d o Comerciár io  as p artes t rans ig iram e t ran sacionaram,  f icando acertado 
que será  comemorad o n a segunda-fei ra  d e Carn ava l  (07/03/2011).  
 

PARÁGRAFO ÚNICO 
O emp regador q ue não d ispensar  o  emp regado de p restar  serv iço na refer ida segun da-fe ira  
de Carnava l ,  d everá conceder- lh e u ma folga comp en satór ia  n o d ecorrer  dos 90  (n oventa)  
d ias qu e se  segu irem a essa  segunda-fei ra ,  sob pena  d e p agamento,  em dobro,  d esse fer iado  
traba lhad o.  
 

CLÁUSULA VIGÉSIM A SEGUNDA -  JORNADA ESPECIAL  DE 12 X 36  
Faculta-se a  adoção  do s i s tema d e traba lho d enominad o "Jornada E sp ec ia l" ,  com 12 (doze)  
horas d e t rab alho  por  36 ( tr inta  e sei s )  h oras d e fo lga,  para  o  serv iço d e vig ia .  
 

PARÁGRAFO PRIM EIRO 
Para os qu e t raba lham sob a  d enominad a " Jornada E sp ecia l" ,  as 12 (doze)  horas serão  

entend idas como normais ,  sem in cid ên cia  d e adic iona l  refer ido n a c láusu la  d e h oras extras  
desta  Con ven ção Co let iva  d e Trab alh o,  f icand o esc larecid o igualmen te não exist i r  horas 

ext ras no caso de serem ultrapassadas as 44 (qu arenta e quatro)  horas semana is,  d esd e qu e 

o excesso seja  compen sado na seman a segu inte ,  o  qu e é própr io  d esta  " Jorn ada E sp ecia l" .  
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PARÁGRAFO SEGUNDO 

Fica  assegurad o,  no cu rso d esta  " Jornada E sp ec ia l" ,  u m intervalo  d e  01 (u ma) hora para 

rep ou so e refeição .  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Não se ap l i ca  à  h ipótese esp ecí f ica  d esta  c láu sula  as d i sp osições desta  Con ven ção Co let iva  

de Traba lho referente à  c láu su la  d e ad equação d e jornad a d e t raba lho.  
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 

 

UNIFORM E 

 

CLÁUSULA VIGÉSIM A TERCEIRA -  UNIFORM E  
F i ca  estab elec ido  qu e o empregador  forn ecerá gratu itamente,  uni forme ao  emp regado,  

quando d e u so ob r igatór io,  in c lu s ive  ca lçados,  se ex ig ido d e d eterminad o t ip o.  

 

OUTRAS NORM AS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS  

 

CLÁUSULA VIGÉSIM A QUARTA -  DISPENSA DE MÉDICO COORDENADOR  

As emp resas com mais  de 25 (v inte e c inco)  e men os d e 50 (c inq uenta)  empregados,  
enquadrad as n o grau d e r i sco 1 ou 2,  segundo o Quadro I  da  NR 4,  f i cam d esobr igadas d e 

indicar  méd ico coorden ador d o PCMSO.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

O número de empregad os a  qu e se refere o  caput  desta  c láu sula  será  a fer ido compu tando-se 

a  tota l idad e dos estab elec imentos d a empresa.  
 

RELAÇÕES S INDICAIS  

 

CONTRIB UIÇÕES SINDICAIS  

 

CLÁUSULA VIGÉSIM A QUINTA -  CONTRIB UIÇÃO DOS EMPREGADOS 

As empresas,  como intermed iár ias,  descon tarão da remun eração  de  todos  os seu s 
empregados,  a  importância  de 5% (c inco por  cento)  d os  sa lár ios do mês d e maio d e 2011,  

resp ei tado o l imite máximo d e R$95,00 (noventa e c inco reais ) ,  reco lhendo os va lores em 

prol  da En t idade Sin dica l  Prof i ss ional ,  a  t í tu lo  de contr ibuição assi sten cia l ,  como del ib erada 

e aprovada p e la  Assemb le ia  Gera l ,  conforme art igo 8 da Con venção 95 d a OIT,  e  na forma d o 

Termo d e Ad esão ao Termo de Aju stamento d e Condu ta -  TAC nº 454/2004,  f i rmad o perante 

o  Ministér io  do Trab alho e  E mprego,  p rocesso 46211.015793/2004-19,  real izand o o 
reco lh imento  através d e guias p róp r ias forn ecidas pe la  Ent idad e Prof iss iona l ,  a té 15 d e 

junho d e 2011.  

 

PARÁGRAFO PRIM EIRO 

Fica  assegurad o o d irei to  d e op osição aos  empregado s referen te à  con tr ib uição d e 

empregados prev ista  n esta  Con ven ção Colet iva  de Trab alho ,  a  ser  exerc ido estr i tamente 

dentro dos pr imeiros 10 (d ez)  d ias contados da data  da celebração deste In strumen to,  o  
qual  deverá ser  entregue à  Ent idade Prof i ss ional  d i reta  e p essoa lmente,  ou através d e 

corresp ond ên cia  escr i ta  de próp rio  punho do empregado,  com “AR” (Aviso de Receb imen to) 

postada até aqu ele  10º d ia .  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Dentro d e 15 (quinze)  d ias do d esconto,  as empresas en caminharão à  Ent idad e Prof i ss iona l  
cópias de comprovação dos recolh imentos d os va lores,  acompanh adas das relações d e 

empregados con tr ibuintes,  das  quais  constem os sa lár ios anter iores e os corr ig id os.  

 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O recolh imento d os va lores  a lém d os prazos estabelec idos será  acrescido  d e multa  d e 2% 
(dois  por  cento),  juros  moratór ios  e  atua l i zação mon etár ia  p e la  var iação do INPC.  
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DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 
 

CLÁUSULA VIGÉSIM A SEXTA -  APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO 
A presente Con venção Co let iva  d e Trabalho abran gerá  as categor ias econ ômica e  
prof i ss ional  d e prestação de  serviços,  exclu ídas  as  at iv idad es organizadas em s indicato,  no  
Estado d e M INAS GERAIS .  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 

CLÁUSULA VIGÉSIM A SÉTIM A -  FISCALIZAÇÃO SRTE 
A Sup er intend ênc ia  Region al  do  Trab alho  e Emprego  em Minas  Gerais  é  autor izada  a  
f i sca l izar  a  presente Conven ção,  em todas as  su as c láu su las.  O términ o da  vigênc ia  d a 
con venção n ão exclu i  as  empresas da ob r igação de cu mpr imen to d as suas c láusulas .  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A OITAVA -  NOVA DATA-BASE 
As p artes a ju stam neste  Inst ru mento qu e a  nova data -base da categor ia  prof i ss ional  será  1º  
de jan eiro,  a  part ir  de  2012.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A NONA -  EFEITOS 
E,  para  qu e prod uza seus ju r íd icos efeitos,  a  presente Con ven ção Co let iva  d e Trab alho fo i  
lavrad a em 2 (duas)  v ias d e igu al  forma e teor ,  sendo levad a a  dep ósi to  e reg istro junto à  
Sup er intend ênc ia  Reg ional  do  Trab alho  e  Emprego em Minas Gerais .  
 

Be lo  Hor izon te,  10 d e março d e 2011.  
 
 
 
 

FEDERAÇÃO DOS EM PREGADOS NO COM ÉRCIO E   
CONGÊNERES DO ESTADO DE M INAS GERAIS  

LEVI  FERNANDES PINTO -  PRESIDENTE 
 
 
 
 

FEDERAÇÃO DO COM ÉRCIO DE B ENS, SERVIÇOS 
E TURISM O DO ESTADO DE M INAS GERAIS  

LÁZARO LUIZ  GONZAGA -  PRESIDENTE  


